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PRELIMINAR 

O Prefello de São Lourenço da Mata faz diver­
sas indagações a este Tribunal sobre matéria relativa 
a licitações. Desta forma, como o Prefeito é legftimo 
e o assumo é penineme à fiscalização desta Corte de 
Contas, somos de opinião que a presente consulta 
seja respondida por este Tribunal. 

DESENVOLVIMENTO 

O interessado faz 4 indagações que transcreve­
remos abaixo: 

''I) É legal exigir-se a comprovação das empresas 
licitantes, para obter acesso aos níveis de pon­
tuação técnica. estar efetivamente realizando 
serviços equivalentes em forma e quantidade? 

li) Na hipótese de resposta afirmativa. podemos 
exigir comprovação exclusivamente através de 
nota fiscal de serviço do mês anterior à publi­
cação do respectivo edital? 

Ill) Em caso negativo, poderao então a:-. licitantes 
serem pontuadas comprovando a disponibili­
dude real de equipamentos, materiais e mão-de­
obra, para atendimento ao volume de serviços a 
ser contratado? 

TV) Como devemos exigir esta comprovação?" 

Inicialmente devemos esclarecer que a adminis­
tração pública não pode fazer qualquer exigência 
para a comprovação de qualificação técnica, pois, 
apenas serão admitidas exigências de qualificação 
técnica absolutamente necessárias para demonstrar 
que o proponente está preparado para executar o 
objeto da licitação, este entendimento é decorrente 
da interpretação do art. 37, XXI da Constituição 
Federal, que dispõe: 

"XXJ - ressalvados os caso especificados na 
leg•slação, as obras, serviços, compras e 
alienações ser3o contratadas mediante 

processo de licitação pública que asse­
gure igualdade de condições a todos os 
concorrentes. com cláusulas que esta­
beleçam obrigações de pagamento, man­
tida.<: as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permi­
tirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garamia 
do cumprimento das obrigações (grifos 
nossos)". 

A Lei 8.666/93 que institui as normas gerais 
sobre licitações e contratos da administração públi­
ca em seu artigo 30. caput, determina: 

"Art. 30- A documentação relativa à qualificação 
técnica limitar-se-á a:" 

Ora, claro está que o caput do artigo acima está 
limitando os tipos de documentos que podem ser 
exigidos pela Administração Pública para compro­
var a habilitação técnica dos licitantes, ao contrário 
da legislação precedente (Decreto-Lei 2.300/86) que 
não limitava tais documentos, daí a Administração 
Pública impunha os mais diversos tipos de compro­
vação o que implicava na maioria dos casos em 
restrições ao direi to de participar dos processos lid­
tatórios. 

Desta forma, somente podem ser exigidos os 
seguintes documentos: 

a) Prova de registro ou inscrição na entidade pro­
fissional competente; tal documento está pre­
visto no inciso I do já citado artigo. 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade peninente e compaúvel em carac­
terísticas, quantidades e prazos com o objeto 
dn licitação. 

A comprovação de aptidão acima referida. pre­
vista no inciso U do artigo 3° da Lei de Licitações. 
deverá ser efetuada por meio de certidões e atesta-
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dos de obras ou sen iços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior. 
sendo vedada limuaçõc de tempo ou de época e 
ainda em loca1s especfficos (parágrafos 3o e so do 
artigo 30 da Lei 8.666/93). 

c) Indicação da~ insLalações, aparelhamento e do 
pes. oal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos os membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos. 

A indicação das lfllltaJações. aparelhamento e do 
pessoal técnico, previ!>ta no inciso ll do an. 30 da 
Lei 8.666/93. deve ser feita por relação explícita e 
por declaração formal da sua disponibilidade, sendo 
vedada qualquer exigência de propriedade e de 
localização prévia (art. 30, parágrafo 6° da Lei 
8.666/93). 

d) Comprovação da entidade licimote de que 
recebeu os documentos e de que tomou conhe­
cimento de todas as informações e das 
condiçõel. locais para o cumprimento das obri­
gaçõe · objeto da licitação. 

Tal comprovação. prevhta no JnCJSO m do 
supracitado art1go da Lei de Licitações deve ser efe­
tuada por declaração do próprio licitante. 

e) Prova de atendimento de requisitos previstos 
em leis especiais. 

A prova de atendimento a requisitos em leis 
especiais (art. 30. IV da Lei 8.666/93) pode ser 
exigido somente quando o objeto da licitação ou a 
atividade se encontram disciplinados em legislação 
espccHica. tais como os que existem para fabricação 
e comerciali1.ação de remédios, explosivos, alimen­
tos, bebidas, etc, e devem ser comprovados com cer­
tidões. declarações. cartão de registro, autorizações 
etc. 

g) A metodologia da execução poderá ser exigida 
apenas para as obras, serviços e compras de 
grande vulto e de alta complexidade técnica. 

Isto posto. podemos analisar as perguntas do 
interessado· 
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. Qu~ndo a prime1ra pergunta, a resposta é nega­
tiva.' pOIS," ... estar efetivamente realizando serviços 
equtvalentes em forma ou quantidade" restrin<re a 

• • <:> 

pantclpação de prováveis licitantes por dob. 
motivos. a saber: 

a)" ... estar efetivamente realizando'' restrinne a ,.. 
participação de hcitantes que já tenham exe­
cutado servtços congêneres. tal vedação está 
previlltO no parágrafo 5° do artigo 3° da Lei 
8.666/93 que estabelece: 

''§ so - É vedada a exigência de comprovação de 
atividade ou de aptidão com limitações de 
tempo ou de época ou ainda de locais 
espedficos. ou quaisquer outros não pre­
vistos nesta Le1, que inibam a participa­
ção na licitação". 

b) ·• ... serviços equivalentes em forma ou 
quantidade" restringe a participação 
dos licitantes, pois. quem realizou ser­
viços similares de complexidade técni­
ca e opemcional superior estaria impe­
dido de licitar. Ne~te sentido. o § 3° do 
já citado artigo determina: 

"§ 3° - Será -;empre admitida a comprovação de 
aptidão através de certidões ou atestados 
de obras ou serviços similares de com­
plexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior". 

A segunda pergunta está prejudicada pela 
resposta da I" questão. 

Quanto a 3" e 4" perguntas do interessado pode­
mos concluir que poderJo ser exigidos dos licitantes 
que indiquem equ1pamentos, materiais e mão-de­
obra adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação que deverlo ser comprovados por 
relação explfcita e declaração formal de sua disponi­
bilidade. 

Apesar de não fazer pane das indagações do in­
teressado, convém efetuar um esclarecimento adi­
cional a fim de que o mesmo não incorra em erro na 
realização de uma licitação que pretende executar, 
pois, o interessado afirmou o seguinte: '·Face a nos­
sa necessidade de realização de uma licitação para a 
contr.uação de sen•iços de impres:,ão gráfica. na 
modalidade técnica e preço. vimos a V. Exa. formu­
lar a seguinte consulta:" 
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Ora, o interessado está prestes a cometer uma 
irregularidade, pois, a Lei 8.666/93 em seu artigo 46 
não permite que a licitação de serviços de impressão 
gráfica seja do tipo "técnica e preço", senão veja­
mos: 
''Art. 46- Os tipos de licitação "melhor técnica''ou 

"técnica e preço" serão utilizados exclu­
sivamente para serviços de natureza pre­
dominantemente intelectual, em especial 
na elaboração de projetos, cálculos, fis­
calização. supervisão e gerenciamento e 
de engenharia consultiva em geral, e. em 
panicular, para a elaboração de estudos 
técnicos preliminares e projetos básicos e 
executivos. ressalvado o djsposto no § 4° 
do artigo anterior''. 

O referido § 4° do artigo 45 trata da contratação 
de bens e serviços de informática. 

CO NCLUSÃO 

Isto posto, somos de opinjão que . ejam dadas as 
seguintes respostas ao consuJente: 

f) É ilegal a adoção do tipo de licitação "técru-

ca e preço" para a contratação de serviços de 
impressão gráfica (art. 46 da Lei 8.666/93); 

U) A exigência a licitantes para que compro­
vem, na fase de habilitação, que estejam efe­
tivamente rea)jzando serviços equivalentes 
em forma e quantidade é ilegal, pois, 
restringe a participação do certame de lici­
tantes que já tenham efetuado serviços simi­
lares e de complexjdade tecnológica e opera­
cional equivalentes ou superiores. 

lii) É legal a exigência a licitantes para que oa 
fase de habilitação indiquem equipamentos, 
materiais e pessoal técnico indispensáveis à 
execução do contrato. 

IV) A comprovação do item acima deve ser 
feita por relação específica e de declaração 
formal de sua djsponibilidade para execu­
ção do objeto licitado. 

É o relatório. 

Recife, 15 de junho de 1995. 

Adriano Cisneiros 
-Audüor-
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